Resposta da Questão de Ordem n.º 0171

Presidente: Vanderlei Macris

49ª Sessão Extraordinária –  13.12.1999
O SR. PRESIDENTE - VANDERLEI MACRIS - PSDB - Tem a palavra a nobre Deputada Rosmary Corrêa, pelo prazo regimental de 5 minutos. 

— Assume a Presidência o Sr. Newton Brandão.

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados: O Deputado Vanderlei Siraque suscitou Questão de Ordem, em 21 de outubro próximo passado, relativa ao Projeto de Lei n.º 813/99, que orça a Receita e Fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2000.

Inicialmente, compara a informação constante à página 27, onde está registrado que os recursos do FUMDEF — para o exercício de 1999 — estavam estimados em R$3.314.442.435,00 (três bilhões, trezentos e quatorze milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e trinta e cinco reais), com os dados constantes na proposta setorial da Secretaria da Educação — para o ano 2000, onde, para esse Fundo, estão previstos recursos de R$3.412.134.835,00 (três bilhões, quatrocentos e doze milhões, cento e trinta e quatro mil, oitocentos e trinta e cinco reais). 

Como se nota, tratam-se de valores relativos a exercícios distintos, não podendo expressarem, por conseqüência, idênticas quantias. Prossegue discorrendo sobre a utilização dos recursos do FUMDEF, conforme detalhado nos programas de trabalho da proposta setorial da Secretaria da Educação para o ano 2000, interpretando as disposições da Lei 9.424/96, entende que “não é cabível que a totalidade dos recursos seja alocada com pagamento de pessoal e, mais ainda, que 34% deles sejam alocados para pagamentos de inativos”.

O artigo 7° desse diploma legal determina que sejam “assegurados, pelo menos, 60% para a remuneração dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público”. Como se nota, a obrigatoriedade é de no mínimo 60%, não havendo, por conseqüência, qualquer restrição à utilização de percentual mais elevado, nem tampouco, expressa vedação ao uso desses recursos como parte do indispensável financiamento 

Feitos esses esclarecimentos, e à luz das disposições da Lei 9.424/96, o Projeto de Lei n.° 813/99 atende aos preceitos legais.

